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PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

 
EDITAL 

 
PREÂMBULO 
 
A Casa Civil do Governo do Estado do Maranhão, através da Comissão Setorial Permanente de Licitação neste ato 
denominada CSL, representada por sua Pregoeira Oficial que este subscreve, designada pela Portaria nº 034 de 03 de 
abril de 2018 da Secretaria da Casa Civil, publicada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 03 de abril de 2018, 
torna público que às 09 horas e 30 minutos do dia 11 de abril de 2018, na Sala de Licitações localizada no 2° andar 
do prédio sede da Casa Civil, situada na Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Palácio Henrique de La Rocque, bairro 
Calhau, nesta cidade, realizará Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma PRESENCIAL de nº 007/2018-
CSL/CC, do tipo MENOR PREÇO tendo por objeto a prestação de serviços de recarga e manutenção de extintores de 
incêndio para a Casa Civil do Estado do Maranhão mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e a documentação para HABILITAÇÃO serão recebidos pela 
PREGOEIRA, no local e hora acima definidos, em envelopes separados, devidamente lacrados e identificados na parte 
externa na forma definida neste Edital, após o Credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar 
do certame.  
 

A Licitação será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, pela Lei Complementar n º 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014, pela Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro de 2011, regulamentada pela Lei nº 10.403, de 29 de 
dezembro de 2015 e Decreto Estadual nº 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, assim como as demais legislações 
aplicadas à matéria e ainda pelas condições deste Edital. 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
1.1. Os licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital, podendo qualquer 
interessado acompanhar seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização 
dos trabalhos. 

 

1.2. O abuso de direito, inclusive mediante comportamento inidôneo, a litigância inspirada pela má-fé e o uso de 
Recurso meramente protelatório serão motivos para apuração e punição em regular processo, com garantia da ampla 
defesa e do contraditório. 

 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo 
comunicação em contrário. 

 

1.4. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Setorial Permanente de Licitação da 
Casa Civil, de 2ª a 6ª feira das 08hs00min às 12hs:00min e das 14hs:00min às 19hs:00min, onde poderão ser 
consultados e obtida cópia, gratuitamente e ainda disponível, no site da Casa Civil “www.casacivil.ma.gov.br”, 
somente para consulta dos interessados. 

 

1.5. Ao adquirir cópia do Edital, o interessado deverá cadastrar o nome da empresa, nº CNPJ, endereço em que 
receberá notificação, fone, fax e celular se houver nome de responsável da empresa, devendo o mesmo comunicar 
qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido. 

 

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

1.6.1. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de expediente na Casa Civil. 
 

1.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Casa Civil, com base na Lei n.º 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 
nº 8.666/93 e demais legislações aplicadas ao procedimento. 
 

1.8. É facultado à Pregoeira: 
a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo.  
 

b) Solicitar aos setores competentes da Casa Civil a elaboração de Pareceres Técnicos e ou Jurídicos para 
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fundamentação de suas decisões. 
 

c) No julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os 
interessados. 
 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Documentação e na Proposta, desde que não contrariem a 
legislação e não comprometam a lisura da licitação.  
 

e) Negociar diretamente com os licitantes em qualquer momento da Licitação visando obter preço melhor, não 
podendo, porém, alterar o objeto da licitação nem tampouco as condições de classificação e habilitação.  
 

1.9. A Pregoeira antes de iniciar a fase de lances poderá definir o valor mínimo de diferença entre os lances e o tempo 
máximo para sua formulação.  

 

1.10. A Pregoeira poderá delegar aos membros da Equipe de Apoio as atribuições seguintes:  

a) Recebimento de impugnações ao Edital e pedidos de esclarecimentos;  

b) Credenciamento de licitantes;  

c) Recebimento dos envelopes das Propostas e Habilitação; 

d) Abertura dos envelopes das Propostas e leitura dos Preços; 

e) Recebimento de amostras e encaminhamento ao setor responsável para exame se houver; 

f) Elaboração de Atas; 

g) Disponibilização de processo para exame dos interessados; 

h) Juntada de documentos, com respectivo Termo de juntada, numeração de folhas, assinaturas e rubricas; 

i) Demais atribuições inerentes ao procedimento do Pregão  
 

1.11. Integram ao presente Edital, como ANEXOS e independentes de transcrição, os documentos seguintes: 
ANEXO I Termo de Referência  
ANEXO II Modelo Carta Credencial 
ANEXO III Modelo Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

ANEXO IV 
Modelo Declaração de Enquadramento de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno 
Porte - EPP e Microempreendedor Individual– MEI 

ANEXO V Modelo Carta Proposta 
ANEXO VI Modelo Planilha Quantitativa de Preços Unitário e Total  
ANEXO VII Modelo Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 
ANEXO VIII Minuta do Contrato 

 

2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem como objeto a prestação de serviços de recarga e manutenção com posterior instalação 
de extintores de incêndio no prédio sede da Casa Civil, Diário Oficial e Órgãos Vinculados, de acordo com as 
especificações e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.  
 

2.2. O valor máximo total estimado para a licitação é de R$ 8.857,18 (oito mil oitocentos e cinquenta e sete reais e 
dezoito centavos), conforme Planilha constante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.  
 

2.3. Observando o disposto na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de agosto de 2014 e a autorização do Subsecretário da Casa Civil, nos termos na Lei Estadual nº 9.529, 
de 23 de dezembro de 2011, regulamentada pela Lei Estadual nº 10.403 de 29 de dezembro de 2015, a licitação será 
destinada exclusivamente à participação de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedor Individual – MEI, enquadradas nas condições do subitem 5.1. deste Edital. 
 

2.3.1. Se a presente licitação for proclamada deserta ou fracassada a mesma poderá ser repetida, não havendo a 
obrigatoriedade da participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 
Individual, conforme dispõe o § 4º do art.7º da Lei Estadual nº 10.403/2015. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Somente poderão participar desta licitação empresas cujo objeto social, expresso no estatuto ou contrato social, 
especifique atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e estejam enquadradas como Microempresas 
– ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor Individual MEI, consoante dispõem o artigo 9º da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e artigos 47 e 48, inciso II da Lei Complementar n.°123, de 14 de dezembro de 2006  
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014  e regulamentada pelas Leis Estaduais nºs 9.529, de 
23 de dezembro de 2011 e 10.403, de 29 de dezembro de 2015.  
 

3.2. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei Complementar nº 
123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:  
 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  
 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba 
tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006;  
 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por 
esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  
 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006;  
 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;  
 

g) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade 
de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar;  
 

h) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 
ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  
 

i) constituída sob a forma de sociedade por ações.  
 

j) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade. 
 

3.3. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte participantes desta licitação deverão comprovar seus 
enquadramentos mediante a apresentação do documento mencionado no subitem 5.1.  deste Edital, facultado à Casa 
Civil, se for o caso, promover diligência com a finalidade de sanar dúvidas  conforme dispõe a Lei nº 8.666/93.  
 

3.4. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação: 
a) Empresa cujo objeto não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 
 

b) Empresa que esteja suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios conforme dispõe o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.  
 

c) Empresa, declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Estadual, 
Federal ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  
 

d) Empresas reunidas em Consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição ou que sejam controladas coligadas 
ou subsidiárias entre si, nos termos do art.9º, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
 

d1) O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em Consórcio, em razão de seu 
valor considerando que na prática as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de 
grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. (Jurisprudência: TCU, ACORDÃOS de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-
P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1”) 
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e) Servidor ou dirigente da Casa Civil do Estado do Maranhão. 
 

f) Empresas concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum. 

g) Aquele que mantiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com 
servidores da Comissão Setorial Permanente de Licitação da Casa Civil do Estado do Maranhão.  
 

h) Empresa que se encontre em regime de falência, dissolução, liquidação.  
 

3.4.1 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista, familiar entre pessoas físicas ou pessoas jurídicas e a 
Casa Civil do Estado do Maranhão incluindo-se os membros da Comissão Setorial Permanente de Licitação, os 
Pregoeiros e a Equipe de Apoio.  
 

3.4.2. O interessado impedido de participar da licitação nas condições definidas neste subitem assim como o não 
credenciado terá direito ao contraditório e ampla defesa após o julgamento da licitação, nos termos do enunciado no 
item 12 deste Edital que trata das regras para a interposição de Recursos.   
 

3.5. DO CREDENCIAMENTO  
3.5.1. A Sessão Pública de abertura do certame terá início com o Credenciamento dos licitantes presentes no ato, 
mediante entrega de documentos exigidos para o Credenciamento, nas condições definidas neste subitem.  
 

3.5.2. Os interessados deverão apresentar para Credenciamento separadamente dos Envelopes de Proposta e 
Habilitação, e em original ou cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor da Comissão Setorial 
Permanente de Licitação da Casa Civil os documentos seguintes:  
 

a) CARTA CREDENCIAL ou PROCURAÇÃO PÚBLICA ou Documento de Identidade que comprovem a outorga de 
poderes, necessários para a formulação dos lances e prática de todos os atos inerentes a esta licitação. 
 

a1) Se o licitante se fizer representar por seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá este apresentar 
para que se promovam as devidas averiguações quanto à Administração e Gerência da Sociedade, Carteira de 
Identidade ou documento equivalente, obrigatoriamente acompanhado de cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social, atualizados e arquivados no registro competente. 
 

a2) Se o licitante designar procurador ou credenciado, este deverá apresentar a Carteira de Identidade ou documento 
equivalente bem como a Procuração (pública/particular) ou Carta Credencial conforme modelo do ANEXO II deste 
Edital, devendo os mesmos obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato social, ou estatuto ou ato de  constituição, com 
permissão para outorgar poderes  no que tange a sua responsabilidade, acompanhados de cópia do contrato social, ou 
estatuto ou  ato constitutivo, arquivado no registro competente, devidamente atualizado. 
 

a3)A não comprovação da outorga de poderes, previsto nos documentos de Credenciamento e necessários para a 
formulação dos lances e prática de todos os atos inerentes a esta licitação, na fase do credenciamento não 
impossibilitará a participação do licitante com a entrega dos envelopes, apenas não terá o mesmo direito à fala nas 
Sessões públicas.  
 

b) DECLARAÇÃO DE QUE CUMPREM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO de acordo com a exigência do art.4º inciso 
VII da Lei nº 10.520/2002, no modelo do ANEXO III deste Edital. 
 

b1) A não apresentação da Declaração de que Cumpre os Requisitos para a Habilitação acarretará no impedimento do 
licitante em participar do presente Pregão.  
 

c) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme exigência da Lei Complementar nº123/2006 regulamentada pela 

Estadual nº 10.403/2015, no Modelo do ANEXO IV deste Edital, ou outro documento equivalente emitido pela Junta 
Comercial competente.  
 

c1) Nos termos do artigo da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 7º da Lei Estadual nº 10.403/2015 a  ausência da 
Declaração especificada na alínea “c” deste subitem exigida para o enquadramento da Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual impedira a sua participação neste Pregão.  
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3.5.3. Não será permitido ao mesmo Credenciado representar mais de um licitante e nem mais de um Credenciado 
para o mesmo licitante. 
 

3.5.4. A cada Sessão Pública realizada o Credenciamento será conferido pela Pregoeira, ficando restrita a 
manifestação na licitação apenas aos licitantes Credenciados.  
 

3.5.5. Encerrada a fase do Credenciamento pela Pregoeira e após declarado por ela o numero de licitantes 
Credenciados serão recebidos os Envelopes de Proposta de Preços e Documentação de Habilitação dos licitantes 
participantes não sendo a partir deste momento permitido, sob qualquer argumento, a admissão de licitantes 
retardatários.  

 

3.5.6. O ingresso de licitantes no recinto, após o encerramento do Credenciamento será permitido apenas para 
assistir a sessão, sem perturbar os trabalhos. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS  
4.1. Qualquer pessoa física ou jurídica, até 02(dois) dias úteis antes da data da entrega das Propostas qualquer 
interessado poderá impugnar este Edital, assim como solicitar pedidos de esclarecimentos, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1o do art. 113 da Lei nº 8.666/93, devendo a Pregoeira, se for o caso, respondê-los no prazo estabelecido 
na lei ou se conveniente adiar a sessão de abertura.  
 

4.2. As impugnações assim como os pedidos de esclarecimentos serão entregues na sala da Comissão Setorial 
Permanente de Licitação da Casa Civil, em dias e horários de expedientes, dirigidas à Pregoeira, sendo facultado à esta 
aceitar ou não aqueles enviados para o e-mail da Comissão não se responsabilizando a Pregoeira por e-mails enviados 
sem sua aceitação. 
 

4.3. Caso as impugnações e os pedidos de esclarecimentos sejam encaminhados por e-mail o interessado obriga-se no 
prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas após o envio, apresentar o original na Comissão Setorial Permanente de 
Licitação, devidamente assinado com identificação do signatário, sob condição de ser desconsiderado seu pedido, 
exceto se houver no e-mail a assinatura digital do titular do pedido.   
 

4.4.  As impugnações e os esclarecimentos poderão ser encaminhados aos demais interessados que tiverem adquirido 
cópia deste Edital junto à Comissão Setorial Permanente de Licitação sendo ainda disponibilizados no site da Casa 
Civil.  
 

4.5. O prazo para impugnação do Edital e pedido de esclarecimento estabelecido é decadencial, portanto se 
formulados fora desses prazos serão considerados intempestivos. 
 

4.6. Se a Impugnação formulada não for respondida dentro do prazo estabelecido a Sessão de abertura do Pregão 
poderá ser adiada mediante Notificação podendo ainda, a Pregoeira se for o caso, comunicar o adiamento diretamente 
aos interessados que se fizerem presentes na data prevista para a referida Sessão de abertura e lavrar os fatos na Ata 
correspondente.  
 

4.7. Havendo qualquer modificação no Edital em decorrência de Impugnação, pedido de esclarecimentos ou de oficio 
que afete substancialmente a formulação das Propostas a Sessão de abertura também será adiada e designada nova 
data, com fixação do prazo igual ao inicialmente estabelecido.  

 

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e a Pregoeira, sua Equipe de Apoio e 
demais servidores da Comissão Setorial de Licitação.  

 

5.  DO DIREITO DE PREFERÊNCIA CONCEDIDO PELA LEI COMPLEMENTAR N.°123/2006  
5.1. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor Individual - MEI interessadas 
em participar da Licitação, para usufruírem dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
comprovar na fase do Credenciamento o enquadramento da Empresa mediante a apresentação da Declaração 
estabelecida na alínea “c” do subitem 3.5.2 deste Edital de acordo com as normas da Lei Estadual nº 10.403/2015. 
 

5.2. Considerando que o presente Pregão destina-se à participação exclusiva de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, no certame somente será concedido aos licitantes o tratamento 
favorecido na fase da Habilitação, conforme previsto na Lei Complementar n º 123/2006 nas Leis Estaduais 
supramencionadas.   
 

5.3. Do Direito de Preferência na Fase de Julgamento da Habilitação. 
5.3.1. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor Individual – MEI, 
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devidamente enquadradas nas condições estabelecidas nesse Edital, gozarão do direito de preferência na fase da 
Habilitação, conforme previsto no art. 43 da Lei Complementar nº123/2006 e no art. 5º da Lei Estadual nº 
10.403/2016 podendo participar do certame com restrições na documentação de Regularidade Fiscal, sendo que a a 
comprovação dessa regularidade será exigida para os fins da efetiva contratação.  
 

5.3.2. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor Individual – MEI deverão 
apresentar todos os documentos de Regularidade Fiscal exigidos neste Edital mesmo que estes documentos 
apresentem alguma restrição, consoante dispõe o §1º do art.43 da Lei Complementar n º 123/2006 e art. 5º, § 1º, da 
Lei Estadual nº 10.403/2015.   

 

5.3.3. Caso os documentos de Regularidade Fiscal do licitante beneficiário classificado em primeiro lugar apresentem 
restrições o mesmo será proclamado habilitado sub judicie e vencedor com ressalvas e a ele concedido o direito de 
saneamento previsto na legislação tendo o mesmo, o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, ou 
diretamente de 10 (dez) dias úteis para a regularização dos documentos. O termo inicial do mencionado prazo será o 
do momento em que for o licitante beneficiário declarado pela Pregoeira vencedor do certame.  
 

5.3.3.1. A não apresentação dos documentos no prazo estabelecido neste subitem ensejará a inabilitação do licitante 
beneficiário e na aplicação de penalidades previstas neste Edital.   
 

5.3.4. Os documentos de Regularidade Fiscal do licitante beneficiário declarado vencedor nas condições do subitem 
5.3.3 serão entregues na Comissão Setorial Permanente de Licitação – CSL, em horário de expediente, em envelope 
lacrado identificando o Pregão, no prazo estabelecido.  
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o Credenciamento, a Proposta de Preços e os 
Documentos para Habilitação serão entregues pelo licitante ou pelo seu representante legal, em envelopes distintos, 
devidamente lacrados e rubricados em seus fechos com os seguintes dizeres em sua parte externa: 
 

ENVELOPE Nº. 01  
Proposta de Preços  
Pregão Presencial nº 007/2018-CSL/CC 
Casa Civil do Estado do Maranhão  
Data: 11/05/2018 
Hora: 09h30mim 
Razão Social da Empresa Licitante 

ENVELOPE Nº. 02 
Documentos para a Habilitação 
Pregão Presencial nº 007/2018-CSL/CC 
Casa Civil do Estado do Maranhão  
Data: 11/05/2018 
Hora: 09h30mim 
Razão Social da Empresa Licitante 

 

6.2. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Cartório competente ou previamente por servidor da Comissão Setorial de 
Licitação da Casa Civil mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de 
Imprensa Oficial. 

 

6.3. Na hipótese de o interessado pretender servir-se da autenticação por servidor da Comissão Setorial de Licitação 
da Casa Civil, esta ficará à disposição dos interessados no horário de expediente, na sala da Comissão, no endereço 
indicado no preâmbulo deste Edital, até as 19 (dezenove) horas do dia anterior à data marcada para a Sessão de 
abertura do Pregão. Somente serão aceitas cópias legíveis. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam 
rasuradas. 

 

6.4. A Proposta de Preços assim como os Documentos de Habilitação, são documentos licitatórios e após abertos os 
envelopes serão juntados aos autos do Processo licitatório, não podendo dele serem retirados. 

 

6.5. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas por internet (e-mail), 
via postal ou fac-símile. 
 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
7.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida pelo licitante em uma via, em papel timbrado da Empresa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, apresentada no ENVELOPE Nº 01, com o modelo da Carta Proposta, ANEXO V deste 
Edital, contendo os elementos e informações seguintes:  
 

a) Número do Pregão, razão social da empresa, número do CNPJ, endereço completo, número de telefone incluso o de 
fax e celular, e-mail se houver, bem como nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde o licitante 
deseja receber seus créditos, caso seja vencedor. O CNPJ registrado na Proposta de Preços deverá ser o mesmo da 
Nota Fiscal emitida por ocasião do pagamento do objeto contratado, caso o licitante seja vencedor. 
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b) Descrição do objeto da licitação de acordo com as especificações, quantitativos e demais condições exigidas no 
Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. 
 

c) Planilha de Quantitativos e Preços no Modelo do ANEXO VI deste Edital.  
 

c1) Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos de qualquer natureza, 
incidentes sobre o objeto deste Pregão, inclusive impostos, taxas, fretes e demais encargos. 
 

c2) Havendo diferenças nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário cabendo a Pregoeira a correção do valor 
da Proposta registrando em Ata a ocorrência desse fato. 
 

c2.1) O licitante deverá ofertar preços para todos os ITENS que compõem o objeto desta licitação. A ausência de 
preços em um dos itens ofertados pelo licitante implicará na desclassificação da sua Proposta. 
 

c3.1) Para fins do disposto na alínea c2 o cálculo do valor da Proposta dar-se-á pela multiplicação do preço unitário 
do item da Proposta, multiplicado por suas respectivas quantidades. 
 

c4) O valor unitário, total e global propostos não poderá ser superior ao valor unitário, total e global máximos 
constantes da Planilha de Preços, ANEXO VI deste Edital. 
 

c4.1) Caso ocorra à situação da alínea c4, a Pregoeira antes da desclassificação da Proposta por preço acima do 
máximo estabelecido no Edital, poderá permitir ao licitante a redução do preço desde que o preço reduzido seja igual 
ao preço unitário máximo da Planilha de Preços Anexa ao Edital e o valor da Proposta readequada, seja superior ao da 
menor proposta registrada. Caso não seja obedecida esta regra a Proposta do licitante será desclassificada por preço 
acima do máximo estabelecido no Edital, sendo os fatos registrados na Ata da Sessão. 
 

c5) Somente serão aceitos preços com até (duas) casas decimais após a vírgula, conforme dispõe a Lei nº 9.069/1995. 
 

d) Indicação do prazo de validade da Proposta não podendo este ser inferior a 90 (noventa) dias da data de sua 
entrega. A ausência do prazo de validade da proposta desclassifica a Proposta concorrente. 
 

e) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do nome abaixo da 
assinatura. 
 

7.2. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos legais em vigor, bem 
como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

7.3. O licitante que desejar reproduzir as informações constantes da Carta Proposta, ANEXO V deste Edital, poderá 
assim fazer, desde que não altere e ou descaracterize a substância do Modelo indicado.  

 

7.4. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Casa Civil. 

 

7.5.  As Propostas de Preços, em vista ao atendimento do disposto no art. 5º, § 1º da Instrução Normativa nº34, de 19 
de novembro de 2014 do Tribunal de Contas do Estado – TCE deverão também ser entregues à Comissão Setorial 
Permanente de Licitação da Casa Civil em dispositivo portátil de gravação (DVD/CD-R ou PEN-DRIVE,) para serem 
encaminhadas aquele Tribunal por meio eletrônico.  

 

7.5.1. A mídia das propostas deverá ser entregue de preferência na Sessão de Abertura deste Pregão, caso não ocorra 
poderão ser entregues posteriormente, no prazo máximo de 05(cinco) dias da data da sessão de abertura, na Sala da 
Comissão Setorial Permanente de Licitação, ou ainda disponibilizadas para o e-mail da CSL csl@casacivil.ma.gov.br. 

 

7.6. Na hipótese do processo licitatório vir a ser interrompido em razão de Recurso Administrativo, o prazo de 
validade da Proposta de Preços fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso. 

 

7.7. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a contratação, ficam os Licitantes liberados dos 
compromissos assumidos, podendo a Casa Civil abrir negociação para manter o preço proposto.  

 

7.8. A Casa Civil poderá solicitar prorrogação do prazo de validade da Proposta sendo facultado ao licitante recusar 
ou aceitar o pedido, entretanto, no caso de concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

 

7.9. A Casa Civil poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços 

mailto:csl@casacivil.ma.gov.br
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propostos. 
 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
8.1. Para a Habilitação o licitante deve apresentar no ENVELOPE Nº02, devidamente lacrado, documentação relativa 
à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-
Financeira através dos documentos seguintes:  
 

8.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial atualizado, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizados, devidamente registrados no registro competente, no qual 
deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 
licitação.  
 

c) CERTIDÃO SIMPLIFICADA EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL do ESTADO DO MARANHÃO conforme exigência 
do Decreto Estadual nº 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para os licitantes sediados no Estado do Maranhão. 
 

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante em conjunto com a Regularidade 
com a Seguridade Social- INSS, através de Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme Portaria conjunta RFB/PGNF nº 1.751/2014, ou Certidão 
Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN; 
 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, através da Certidão Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de 
Negativa - CPD-EN; 
 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante, através da Certidão Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de 
Negativa - CPD-EN; 
 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço mediante Certificado de Regularidade 
fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
 

e1) Verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa o licitante 
poderá apresentar a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme § 2º do art. 642-A da CLT, incluído pela Lei nº 12.440/2011. 
 

f) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, expressa do licitante assinada pelo seu representante legal 
informando que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18(dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 9.854 
de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o Modelo no ANEXO VI deste Edital. 
 

8.1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou por Pessoas Jurídicas de 
Direito Privado assinado pelo representante legal da Empresa, com nome e assinatura legíveis do signatário, 
devidamente qualificado, que comprovem a aptidão da Empresa para o desempenho da atividade pertinente ao objeto 
desta licitação.  
 

b) Certificado de Credenciamento, emitido pelo órgão responsável pela prevenção e combate a incêndio – Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Maranhão – CBMMA (conforme Norma Técnica – NT 001/1997 do CBMMA) ou pelo 
órgão responsável da sede do licitante (Outros Estados), dentro do prazo de validade.  
 
c) Registro da Declaração de Conformidade do Fornecedor para prestação de serviços de inspeção técnica e 
manutenção de extintores de incêndios, conforme regulamento técnico de qualidade (Portaria INMETRO nº 206, de 
16 de maio de 2011), dentro do prazo de validade. 
 

8.1.4.  DA QUALIFAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, emitida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
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jurídica.  
 

a1) Não havendo prazo de validade expresso na Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial será valida aquela que foi expedida a menos de 60(sessenta) dias de antecedência da data da entrega das 
propostas de preços. 
 

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO 
9.1. No dia e hora designados no Edital, a Pregoeira dará abertura à Sessão Pública do certame informando aos 
presentes o objeto da licitação e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos e, em seguida procederá 
ao Credenciamento com o recebimento e análise dos documentos exigidos no subitem 3.6 deste Edital.  
 

9.1.1. No ato do Credenciamento os licitantes beneficiários do direito de preferência comprovarão esse direito de 
acordo com o enunciado no subitem 3.5 alínea “c” deste Edital.  
 

9.2. Após o Credenciamento, a Pregoeira declarará o número de licitantes credenciados e dos não credenciados, se 
houver, e fará o recebimento dos Envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação em separados dos 
licitantes Credenciados.  Em seguida procederá á abertura do Envelope nº01 Proposta de Preços, no seguinte 
desenvolvimento.  
 

9.2.1. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da Sessão, sendo as Propostas 
rubricadas pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes credenciados. 
 

9.2.2. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e depois de verificadas sua conformidade com as 
exigências do Edital, serão proclamadas adequadas ou desclassificadas. Seguidamente as Propostas adequadas serão 
selecionadas para a fase de lances, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos, 
na condição seguinte: a Proposta de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10%(dez por cento) da de 
menor preço. 
 

9.2.2.1. Na fase de exame de conformidade da proposta, será verificada a aceitabilidade quanto à conformidade do 
objeto apresentado com as especificações do edital e o valor estimado para a contratação.  
 

9.2.3. No caso de absoluta igualdade de preços de duas ou mais Propostas, a Pregoeira realizará sorteio para definir a 
que dará o primeiro lance.  

 

9.2.4. Não havendo no mínimo três Propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 9.2.2 a 
Pregoeira selecionará a Proposta de menor Preço e as subsequentes, até o máximo de 03(três), para que participem 
da fase de lances, observando-se como limite o valor máximo estabelecido na Planilha de Preços Anexa à este Edital.  
 

9.2.5. Os licitantes selecionados para a fase de lances, serão convidados, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem decrescente de valor.  

 

9.2.6. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pela Pregoeira, devendo o licitante oferecer lance em valor 
inferior ao último ofertado.  

 

9.2.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante 
da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, para efeito de ordenação das Propostas. 

 

9.2.8. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira os licitantes não 
manifestarem mais interesse em apresentar lances.  
 

9.2.9. Se a Proposta de menor preço estiver conforme as exigências editalícias, será declarada classificada e aberto o 
Envelope nº02 - Habilitação do licitante proponente, procedendo-se ao seu exame. 

 

9.2.10. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, a Pregoeira desclassificará a 
Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim sucessivamente até a declaração do licitante vencedor. 
 

9.2.11. Será sempre permitido à Pregoeira negociar os preços com os licitantes visando aumentar as vantagens de 
obtenção de melhor preço para Administração não podendo, entretanto, alterar o objeto ou condições de classificação 
e habilitação. 

 

9.2.12. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será o licitante 
declarado Habilitado e vencedor do certame.  
9.2.13. Na análise dos documentos de Habilitação será concedido o direito de preferência quanto ao saneamento dos 
documentos de Regularidade Fiscal do licitante que apresentem irregularidades sendo-lhe concedido o prazo de 
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05(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, ou concedido diretamente 10(dez) dias úteis para a regularização. 
 

9.2.14. Após a proclamação do vencedor da licitação a Pregoeira consultará os licitantes presentes sobre a intenção 
de Recorrer desse julgamento. A ausência do licitante credenciado na sessão caracterizará sua renúncia ao direito de 
recorrer. 

 

9.2.15. Havendo manifestação da intenção de Recurso, a Pregoeira registrará na Ata os motivos e as razões 
procedendo da forma seguinte:  
 

a) Resumirá a motivação do licitante recorrente registrando na Ata da sessão. 

b) Informará aos licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões de Recurso caso os 
autos do processo licitatório não forem disponibilizados imediatamente para vistas. 
 

c) Informará aos demais licitantes que estes terão o mesmo prazo de 03(três) dias úteis para apresentação das 
contrarrazões ao Recurso prazo este se iniciará após a sequência do prazo concedido ao licitante Recorrente. 
 

d) Alertará aos licitantes se entender necessário, para os efeitos jurídicos dos Recursos meramente protelatórios e as 
penalidades previstas para o caso. 
 

9.2.16. Decididos os Recursos e verificada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará a licitação, encaminhando os autos para a contratação. 

 
9.2.17. Não havendo interesse em recorrer, a Pregoeira encerrará a sessão lavrando a Ata circunstanciada 
procedendo em seguida à Adjudicação do objeto ao licitante vencedor e submetendo o procedimento à Homologação 
da autoridade superior.  

 

9.2.18 Proclamado o vencedor do certame, fica este obrigado a apresentar no prazo de 02(dois) dias uteis contados 
do encerramento da Sessão, a Proposta adequada aos lances ofertados, como condição para Adjudicação. O não 
atendimento ao prazo estabelecido decairá o direito à Adjudicação sendo dada continuidade ao procedimento com o 
licitante remanescente.  
 

9.3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
9.3.1. A classificação das Propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, sendo proclamado vencedor o 
licitante cuja Proposta atenda aos requisitos do edital e oferte o menor preço.  
 

9.3.2. Será desclassificada a Proposta que: 
a) cuja omissão das informações e especificações sobre o objeto ofertado inclusive quanto a representatividade do 
signatário da Proposta, inviabilize a sua análise em conformidade com as exigências deste Edital.  
 

b) que não atenda às exigências deste Edital, especificamente aquelas contidas no Termo de Referência. 
 

c) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser 
demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pela Pregoeira mediante a apresentação de 
Planilha de Composição dos Custos, sendo facultado à Pregoeira aceitar documento equivalente desde que comprove 
a exequibilidade do preço proposto.  
 

d) que apresentem preços unitários e totais acima dos preços unitários e totais máximo estabelecidos na Planilha de 
Preços anexa a este Edital.  
 

9.3.3. O licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstrar a sua exequibilidade, sujeitar-se-
á às penalidades administrativas pela não-manutenção da Proposta, e nesse caso a Pregoeira retomará a Sessão com 
os licitantes remanescentes. 

 

9.3.4. Poderá o presente Pregão ser julgado com apenas uma Proposta de Preços desde que esta atenda as condições 
do Edital e o preço seja compatível com os praticados na Planilha de Preços Anexa a este Edital.  
 

9.3.5. Quando todas as Propostas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá conceder o prazo de 08(oito) dias úteis 
para a apresentação de novas Propostas, respeitando o direito de Recurso concedido ao licitante desclassificado.  
 

9.3.6. Caso haja Recurso, o prazo de apresentação de novas propostas será suspenso até a conclusão do julgamento 
dos Recursos. Sendo improcedentes os Recursos interpostos a Pregoeira dará prosseguimento ao certame retornando 
à todos os licitantes o prazo estabelecido no subitem 9.3.5.  
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9.4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  
9.4.1. O julgamento da Habilitação terá início com a verificação da adequação dos documentos do licitante classificado 
em primeiro lugar com as exigências deste Edital.  
 

9.4.2. Será proclamado Habilitado o licitante que apresentar todos os documentos exigidos neste Edital e Inabilitado 
aquele que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos. 

 

9.4.3. As Declarações e Atestados emitidos pelo próprio licitante deverão ser apresentados em papel timbrado da 
empresa, com identificação do signatário. 

 

9.4.4. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 
necessário. 

 

9.4.5. Os documentos de Habilitação deverão estar em nome do licitante, com indicação do CNPJ da empresa. 
 

9.4.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 
língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 
cartório de títulos e documentos. 

 

9.4.7. Em se tratando de licitante filial, os documentos de Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da Matriz. 

 

9.4.8. Se o licitante beneficiário do direito de preferência não apresentar a documentação referente à Regularidade 
Fiscal no prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, sendo o mesmo proclamado inabilitado e selecionada a Proposta de Preços subsequente em ordem de 
preço dos outros licitantes com direito de preferência, se houver.  
 

9.4.9. Se todos os licitantes forem inabilitados, a Pregoeira poderá conceder o prazo de 08(oito) dias úteis para a 
apresentação da documentação que ensejou sua inabilitação, respeitando o direito do licitante de recorrer no ato da 
inabilitação.  
 

9.4.10. Caso haja Recurso, o prazo de apresentação de novos documentos será suspenso até a conclusão do 
julgamento dos Recursos.  Sendo improcedentes os Recursos interpostos a Pregoeira dará prosseguimento ao 
certame retornando à todos os licitantes inabilitados o prazo estabelecido no subitem 9.4.9 
 

9.4.11. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou apresentação de 
documentos, salvo quando a critério da Pregoeira se tratarem de esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos 
erros materiais. 
 

9.4.12. Os Envelopes de habilitação dos demais licitantes permanecerão sob a guarda da Pregoeira pelo prazo de 60 
(sessenta) dias após a Homologação da Licitação ou, até o início da prestação do seu objeto pelo licitante Contratado, 
sob pena de inutilização dos mesmos.  
 

9.4.13. Durante a fase de Habilitação, poderá a Pregoeira consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
Certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes (SICAF, Tributos Federais, Estaduais e Municipais, 
CNDT e no Sistema de Emissão de Certidões Negativas de efeitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial pelo distribuidor da sede do licitante, via internet. 
  
10. DA VISTORIA TÉCNICA 
10.1. O licitante poderá vistoriar os locais onde serão executados os serviços de manutenção com o objetivo de 
inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, assim como sanar dúvidas que poderão afetar a 
formulação da Proposta de Preços.  
 

10.2. A vistoria ao local dos serviços será feita em dias de expedientes, no horário das 08:00 às 17:00h, até o último 
dia anterior à data fixada para abertura das Propostas, mediante agendamento do horário, junto à Supervisão de 
Manutenção Predial, pelo telefone (98) – 3214-1883/3214-1725. 
  
10.3. Não serão admitidas quaisquer alegações de desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes 
como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência da contratação. 
 

 
11. DA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO  
11.1. Encerrado o julgamento da licitação, caberá ao Secretário Chefe da Casa Civil o ato de homologação da licitação, 
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podendo este revogar a licitação por conveniência administrativa, ou anula-la por ilegalidade, conforme dispõe o art. 
49 da Lei nº 8.666/93.  
 
 

12. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
12.1. Encerrado o julgamento e declarado o vencedor, os licitantes e os impedidos de participar da licitação poderão 
manifestar o interesse em recorrer, devendo a manifestação ser imediata, expressa e motivada, sob pena de 
decadência do direito de recorrer.  

 

12.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando o interessado presente e expressamente declina do 
direito, se consultado se mantém silente; se está ausente à sessão e não indica representante na fase de 
credenciamento da sessão. 

 

12.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo de até 03 (três) dias 
úteis para a apresentação das razões do Recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos, na Sala da Comissão Setorial Permanente de Licitação no endereço mencionado 
no preâmbulo deste Edital. 

 

12.4. O Recurso será dirigido ao Secretário Chefe da CASA CIVIL por intermédio da Pregoeira, devidamente 
protocolado. Recebido o Recurso, a Pregoeira, reconsiderando ou não sua decisão, o encaminhará devidamente 
informado, à consideração do Secretário Chefe da CASA CIVIL que proferirá o julgamento. 

 

12.5. Após julgamento do Recurso, o objeto da licitação será Adjudicado ao licitante vencedor, Homologada a licitação, 
e autorizada a contratação. 

 

12.6. O julgamento dos Recursos serás comunicado a todos os licitantes participantes, mediante Notificação emitida 
pela Comissão Setorial de Licitação, sendo ainda disponibilizado no site da CASA CIVIL para conhecimento de todos. 

 

12.7. Não havendo manifestação de Recurso, a Pregoeira procederá à Adjudicação do objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o Processo à autoridade competente para Homologação.  
 

12.8. O acolhimento de Recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13. DO CONTRATO  
13.1. Após a Homologação o licitante Adjudicatário será convocado para no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
Notificação, assinar o Contrato de acordo com a Minuta ANEXO VIII deste Edital, sob pena de decair o direito à 
Contratação sem prejuízo de aplicação das sanções previstas no art. 81 da lei nº 8.666/93.  
 

13.2. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado quando solicitado pelo Adjudicatário durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, analisado e aceito pela Casa Civil. 

 

13.3.  Se o Adjudicatário não atender à convocação estará sujeito à aplicação das penalidades previstas na Lei 
garantindo a ampla defesa e o contraditório. Nesse caso poderá a casa Civil convocar os licitantes remanescentes, 
observando as regras dispostas na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93. 
 

12.4. A assinatura do contrato fica condicionada a verificação da regularidade da habilitação jurídica, fiscal, e 
trabalhista, e se for o caso a técnica e econômico-financeira, assim como a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos junto à CAEMA e Consulta no Cadastro de Inadimplentes do Estado - CEI de acordo com a Legislação 
especifica.  
 

12.5. Para a assinatura do contrato, o licitante Adjudicatário será representado por sócio que tenha poderes de 
administração, apresentando o documento que comprove esses poderes ou por procurador com poderes específicos, 
conforme procuração apresentada no ato da assinatura do instrumento de ajuste.  
 

12.6. Constam da Minuta do Contrato, ANEXO VIII deste Edital, as Cláusulas que definem as condições e os demais 
elementos necessários à execução do objeto desta licitação tais como: qualificação, valor, prazos, condições de 
pagamento, condições de recebimento, fiscalização, gestão do contrato, responsabilidades das partes, sanções, 
dotação orçamentária, rescisão, sanções e tudo o mais relacionado com o objeto da contratação.  
 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Casa Civil, se julgar necessário, 
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poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas e ainda modificar o Edital, observando-se as 
regras contidas na lei nº 8.666/93.  
 
13.2. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de São Luís, Estado 
do Maranhão com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

São Luís – Ma, 25 de abril de 2018. 
 
 

Gardênia Baluz Couto  
Pregoeira Oficial 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETIVO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de recarga e manutenção com posterior instalação de extintores de incêndio e demais serviços constantes 
nas especificações abaixo, no prédio sede da Casa Civil, Diário Oficial e Órgãos Vinculados. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Visando a segurança dos servidores e demais usuários das instalações da Casa Civil, Diário Oficial e Órgãos 
Vinculados, bem como a segurança de materiais e documentos e cumprir o que determina a Norma Regulamentadora 
NR-23 (Proteção contra Incêndios) com alterações realizadas pela Portaria SIT nº 221, faz-se necessário que sejam 
feitos serviços de recarga e manutenção de extintores com a posterior instalação em locais definidos pela fiscalização 
no prédio sede da Casa Civil, Diário Oficial e Órgãos Vinculados. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. O procedimento licitatório para o objeto deste termo será disciplinado pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS VALORES ESTIMADOS (UNITÁRIOS E GLOBAIS) 
4.1 A Planilha de Serviços do ANEXO I descreve a relação dos serviços objeto deste Termo de Referência, que é 
Manutenção e Recarga dos extintores, com posterior instalação em locais definidos pela fiscalização.  
4.2 O valor estimado total dos serviços é de R$ 8.857,18(oito mil oitocentos e cinquenta e sete reais e dezoito 
centavos), já incluídos todos os encargos, impostos, etc., valor este cotado levando-se em consideração o preço médio 
das propostas apresentadas. 
4.3 O fornecimento dos materiais e peças necessários à correta execução dos serviços constante do Termo de 
Referência é de responsabilidade da licitante/contratada. 

  
5. DAS JORNADAS DE TRABALHOS DOS SERVIÇOS 
5.1 Os serviços contratados deverão ser executados nos horários abaixo especificados, sempre com o 
acompanhamento de um servidor autorizado pelo Contratante: 
*De segunda à sexta feira: das 08h00 às 18h00 horas. 
 

5.2 A entrada de funcionário(s) da Contratada para prestação dos serviços contratados fora do horário acima 
especificado, somente será permitida com a autorização por escrito e assinada pela Servidora de Manutenção Predial 
(SMP). Telefone contato: (98) 3214-1725. 
 

6. DA MÃO DE OBRA, PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS A SEREM UTILIZADOS 
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
6.1 Caberá à Contratada o fornecimento da mão de obra, produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos 
necessários à eficiente execução dos serviços contratados, comprometendo-se a empregar na execução dos serviços 
apenas materiais de qualidade superior de acordo com os padrões dos respectivos fabricantes. 
6.2 A Contratada deverá identificar e registrar na recepção do Contratante, os equipamentos, ferramentas e utensílios 
de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares do Contratante. A empresa Contratada deverá 
apresentar a relação dos materiais e a identificação das marcas que servirão de referência no caso da substituição de 
qualquer material. 

 

7. DA IDENTIFICAÇÃO E SEGURANÇA DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA 
7.1 A Contratada é obrigada a identificar toda a mão-de-obra designada para a execução dos serviços mediante a 
utilização de crachás, nos quais deverão constar o nome completo, foto, função e a respectiva matrícula do 
funcionário. Além disso, a Contratada é obrigada a fornecer para toda a mão de obra envolvida com os serviços 
contratados, equipamentos de proteção individual e coletivo, de acordo com os serviços a serem executados e 
especificados em normas de segurança, além de treinamento, quando necessário, responsabilizando-se por qualquer 
tipo de acidentes que eventualmente venha a ocorrer com seus contratados ou por eles causado a terceiros nas 
instalações da Casa Civil e no Diário Oficial. 
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8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A Contratada será a única responsável pela execução dos serviços, sendo designado 2(dois) fiscais pelo Gestor da 
Casa Civil. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1 A Casa Civil compromete-se a realizar o pagamento do serviço, objeto deste termo, de forma integral, após seu 
recebimento e conferência, obedecendo a suas rotinas administrativas. 
9.2 A Casa Civil compromete-se em autorizar o acesso em suas instalações físicas, obedecendo as suas rotinas 
administrativas, de modo a possibilitar quaisquer verificações necessárias para execução do serviço objeto deste 
documento. 
9.3 A Casa Civil compromete-se em cumprir as demais obrigações previstas em lei, especialmente a Lei 8.666/1993 e 
complementos. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
10.1 Além da obrigação de observar as normas legais a que está sujeita para o fornecimento dos serviços, a 
Contratada deverá: 
10.1.1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas sem 
qualquer ônus a Casa Civil;  
10.1.2 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas; 
10.1.3 Fornecer, sem qualquer ônus a Casa Civil, uniformes, equipamentos de segurança individual e seus 
complementos da mão de obra contratada para executar os serviços; 
10.1.4.  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante; 
10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive o representante/ escritório de representação, 
com telefone e e-mail para contato, endereçado no município de São Luís - MA ou região metropolitana, conforme 
informado na proposta de preços, quando da convocação pelo Pregoeiro após as fases de lances e aleatória; 
10.1.6 Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento do Contratante; 
10.1.7 Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer 
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe 
única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos; 
10.1.8 Comunicar à fiscalização do Contratante, por escrito, qualquer situação ou condição inadequada à execução dos 
serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato. 
10.1.9 Designar um profissional (nome e telefone) para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços 
no tocante à atuação dos trabalhadores, o qual se reportará diretamente à Fiscalização contratual; 
10.1.10 Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o 
fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
10.1.11 Designar para a execução dos serviços somente profissionais habilitados; 
10.1.12 Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil, penal e administrativa pela execução dos serviços por 
qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos 
durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, sem alteração do prazo 
estipulado para a execução do objeto, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao Contratante ou a 
terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorárias advocatícios; 
10.1.13 Não armazenar os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos nas instalações do Contratante; 
10.1.14 Realizar a prestação do serviço sem prejuízo das atividades normais da Casa Civil, Diário Oficial e Órgãos 
Viculados. 
10.1.15 Substituir os produtos defeituosos ou refazer os serviços inadequados/ incompletos em, no máximo, 10(dez) 
dias corridos, contados da data da comunicação, sem quaisquer ônus para a Casa Civil; 
10.1.16 Garantir os produtos e os serviços por, no mínimo, 01 (um) ano, a contar da data do recebimento definitivo, 
contra qualquer defeito decorrente da execução dos serviços que o objeto venha a apresentar, incluindo avarias no 
transporte até o local de entrega, mesmo após ocorrida sua aceitação/ aprovação pela Casa Civil, cabendo observar 
que os novos produtos/ serviços utilizados ou realizados deverão ter prazo de garantia igual ou superior aos dos 
substituídos. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS 
11.1. Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA nº 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de 
produto ou equipamento que contenha ou faça uso de quaisquer das substâncias que destroem a camada de Ozônio – 
SDO - abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos 
essenciais permitidos pelo protocolo de Montreal, conforme artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998, 
e artigo 4º da Resolução CONAMA nº 267, de 14/11/2000. 

 

12.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.1. No mínimo, 01 (um) Atestado/ Declaração de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza e/ou 
similares aos da presente Licitação; 
12.2. Certificado de Credenciamento, emitido pelo órgão responsável pela prevenção e combate a incêndio – Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Maranhão – CBMMA (conforme Norma Técnica – NT 001/1997 do CBMMA) ou do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado sede da pessoa jurídica (conforme dispositivo da respectiva Norma Técnica), 
dentro do prazo de validade, que comprove sua habilitação para a execução do objeto desta licitação; 
12.3. Registro da Declaração da Conformidade do Fornecedor de que a empresa presta os serviços de inspeção técnica 
e manutenção de extintores de incêndios, conforme regulamento técnico de qualidade (Portaria INMETRO nº 206, de 
16 de maio de 2011), dentro do prazo de validade. 

 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
13.1.O prazo estimado para início dos serviços será de até 07 (sete) dias corridos e a execução dos serviços e entrega 
dos equipamentos constantes da Planilha, será de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de Serviço 
pela Contratada. 

 

14. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
14.1. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2018.  

 

15. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será efetuado após a entrega e aceitação dos serviços pelo Fiscal do Contrato. Deverá ser 
apresentada a Nota Fiscal discriminando os serviços de acordo com o disposto na nota de empenho, e certidões 
negativas do INSS, FGTS, Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, Justiça Trabalhista (CNDT) e CEI. 
 

15.2. Após aceitação e ateste do recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será 
creditado em favor do Contratado, em até 30 (trinta) dias corridos, através de ordem bancária na conta indicada na 
proposta, devendo para isto conter o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito. 

 

16. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
16.1 O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 8.666/93: 
a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária e impedimento para participação de licitação e assinar Contrato com a Administração; 
d) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar Contrato com a Administração Pública. 
 
16.2 A advertência consiste na comunicação formal à CONTRATADA por condutas menos graves e que ofereçam 
riscos menores à CONTRATANTE, podendo ainda, se for o caso, ser fixado prazo para adoção de medidas corretivas; 
16.3 A multa é sanção pecuniária cuja aplicação obedecerá ao seguinte: 
I- 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto do Contrato, em 
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
II- 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto do Contrato em 
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do Contrato; 
III- 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, na recusa injustificada em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido e descumprimento de cláusula contratual, à exceção das que estabeleça prazos cuja não observância 
sujeita a CONTRATADA a sansão prevista nos incisos I ou II do subitem 12.3. 
 
16.4 No caso de não pagamento voluntário da multa estabelecida, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
notificação da aplicação da sanção, a CONTRATANTE poderá: 
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a) Descontar o valor da multa dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA; 
b) Inscrever a CONTRATADA em dívida ativa para futura cobrança judicial, na impossibilidade de adoção 
das medidas previstas no inciso anterior. 

16.5 A multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sanções, em função da natureza e da gravidade do ilícito; 
16.6 Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, 
apresentando provas que justifiquem a proposição, assim como providenciar o registro da aplicação da penalidade ao 
Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão, informando ainda à Comissão Setorial de Licitação; 
16.7 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido 
aplicadas. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Com o objetivo de tomar amplo conhecimento das dimensões e dificuldades inerentes à prestação do serviço, as 
empresas interessadas em participar do processo licitatório poderão, ao seu critério, fazer uma vistoria nas 
instalações da Casa Civil e no Diário Oficial, até 01 (um) dia antes da sessão, em data a ser agendada com a Supervisão 
de Manutenção Predial (SMP), de segunda à sexta-feira no horário das 08h00 às 17h00. 
 

17.2 - As empresas que fizerem a opção pela não vistoria das instalações não poderão alegar em tempo algum 
desconhecimento das áreas nas quais serão executados os serviços. 

 

18. LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
18.1 Os serviços serão executados no prédio sede da Casa Civil, Palácio Henrique de La Rocque – Avenida Jerônimo de 
Albuquerque S/N – Calhau, São Luis (MA), no Diário Oficial do Governo do Estado – Avenida Senador Vitorino Freire, 
S/N, Areinha, São Luís (Ma) e demais órgãos vinculados. 

 

19. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado e assinado pela Supervisora de Manutenção Predial, Vânia 
Pacheco Oliveira, sendo posteriormente aprovado pelo Subsecretário da Casa Civil, Abelardo Teixeira Balluz. 

 

20. INFORMAÇÕES SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
20.1. Os interessados poderão obter informações junto à Comissão Setorial de Licitação da Casa Civil, Telefone (98) 
3214-1851 e Fax (98) 3214-1818. 
 

20.2. Nos termos submetemos o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Subsecretario da Casa Civil. 
 

São Luís, 26 de março de 2018. 
 

 
   ____________________________________ 

Vânia Pacheco Oliveira 
Supervisora de Manutenção Predial 
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ANEXO I DO TERMO DE REFÊRENCIA  

 

 
 

ITEM 

 
CÓDIGO 

SIGA 

 
 

DESCRIÇÃO 

 
 

QUANTIDADE 
                     VALOR 

    UNITÁRIO TOTAL 

01 15299 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE 
EXTINTOR DE CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 04 KG 
PARA AS CLASSES B E C. 

06 R$ 56,66 R$ 339,96 

02 15300 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE 
EXTINTOR DE CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 06 KG 
PARA AS CLASSES B E C. 

41 R$ 81,00 R$ 3.321,00 

03 15301 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL DE 
EXTINTOR DE CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 06 KG 
PARA AS CLASSES B E C. 

03 R$ 94,66 R$ 283,98 

04 15302 

RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE 
EXTINTOR SOBRE RODAS, TIPO CARRETA, COM 
CARGA DE CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 10 KG PARA 
AS CLASSES B E C. 

03 R$ 131,66 R$ 394,98 

05 15303 

 RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL DE 
EXTINTOR SOBRE RODAS, TIPO CARRETA, COM 
CARGA DE CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 10 KG PARA 
AS CLASSES B E C. 

01 R$ 136,66 R$ 136,66 

06 15304 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL EM 
EXTINTOR DE INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO 
SECO) DE 04 KG, PARA AS CLASSES B E C. 

04 R$ 39,66 R$ 158,64 

07 15305 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL EM 
EXTINTOR DE INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO 
SECO) DE 06 KG, PARA AS CLASSES B E C. 

33 R$ 66,33 R$ 2.188,89 

08 15306 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL EM 
EXTINTOR DE INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO 
SECO) DE 06 KG, PARA AS CLASSES B E C. 

02 R$ 78,75 R$ 157,50 

09 15307 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL EM 
EXTINTOR DE INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO 
SECO) DE 08 KG, PARA AS CLASSES B E C. 

03 R$ 96,00 R$ 288,00 

10 15308 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL EM 
EXTINTOR DE INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO 
SECO) DE 08 KG, PARA AS CLASSES B E C. 

01 R$ 95,00 R$ 95,00 

11 15309 

RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE 
EXTINTOR SOBRE RODAS, TIPO CARRETA, COM 
CARGA DE PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 20 KG, PARA 
AS CLASSES B E C. 

02 R$ 185,00 R$ 370,00 

12 15310 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE 
EXTINTOR DE AP (AGUA PRESSURIZADA) DE 10 KG 
PARA A CLASSE A. 

28 R$ 38,33 R$ 1.073,24 

13 15311 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL DE 
EXTINTOR DE AP (AGUA PRESSURIZADA) DE 10 KG 
PARA A CLASSE A. 

01 R$ 49,33 R$ 49,33 

VALOR TOTAL      R$ 8.857,18  
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PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

 
ANEXO II 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 
 

À  
CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO  
AVENIDA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE S/N, BAIRRO CALHAU 
PALÁCIO HENRIQUE DE LA ROCQUE - SÃO LUÍS-MA 
REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC.  
 
 

Prezados Senhores,  
 
 
A empresa (razão social do licitante) com endereço na ----- inscrita no CNPJ/MF sob nº----pelo seu 

representante legal infra-assinado, vem credenciar o (a) Sr.(a)-----portador(a) do RG nº----e do CPF nº --- para, na 
qualidade de representante legal da empresa ------ participar da Licitação instaurada pela CASA CIVIL DO ESTADO 
DO MARANHÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC, cujo objeto trata da prestação de 
serviços de recarga e manutenção de extintores de incêndio para a Casa Civil do Estado do Maranhão mediante as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, outorgando-lhe poderes para em nome da Empresa ---- ofertar 
lances, assinar documentos, requerer, concordar, interpor e desistir de Recursos, enfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório.  
 
 

Local, data e assinatura.  
 (nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

 
ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
À 
CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO  
AVENIDA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE S/N, BAIRRO CALHAU 
PALÁCIO HENRIQUE DE LA ROCQUESÃO LUÍS-MA 
REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
 
 
 
 
A empresa ------- estabelecida na cidade de -----, inscrita no CNPJ/MF sob nº----, pelo seu representante legal infra-
assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4º inciso VII da Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, DECLARA sob 
as penalidades da Lei que em conformidade com o Edital, cumpre plenamente os requisitos para Habilitação no 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018/CSL/ CC, estando, portanto, apto a participar do certame licitatório. 
 
 
 
 

Local, data e assinatura.  
 (nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 
 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

 
 
 
À 
CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO  
AVENIDA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE S/N, BAIRRO CALHAU 
PALÁCIO HENRIQUE DE LA ROCQUESÃO LUÍS-MA 
REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
 
 
 
 
A empresa ------- estabelecida na cidade de -----, inscrita no CNPJ/MF sob nº----, pelo seu representante legal infra-
assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015 DECLARA 
sob as penalidades da Lei que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como Microempresa (___) ou 
Empresa de Pequeno Porte (____) ou Microempreendedor Individual (____) em conformidade com as normas da Lei 
Complementar n º 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, 
pela Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro de 2011, regulamentada pela Lei nº 10.403, de 29 de dezembro de 
2015, estando plenamente apta a participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018/CSL/ CC. 
 
 

Local, data e assinatura.  
 (nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

 
ANEXO V 

MODELO DE CARTA PROPOSTA  
 

À  
CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO  
AVENIDA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE S/N, BAIRRO CALHAU 
PALÁCIO HENRIQUE DE LA ROCQUE - SÃO LUÍS-MA 
REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
 
Prezados Senhores, 
 
1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e das cláusulas constantes do Edital e seus anexos.  
 
2. Propomos à Casa Civil do Estado do Maranhão o valor total de R$---- (   ) para a prestação de serviços de recarga e 
manutenção de extintores de incêndio para a Casa Civil do Estado do Maranhão visando o atendimento das 
necessidades da Casa Civil do Estado do Maranhão e Unidades Vinculadas, objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
007/2018-CSL/CC conforme especificações e preços unitário e total constantes da Planilha de Preços anexa a esta 
Proposta, asseverando que:   
 
a) o objeto desta Proposta será executado de acordo com as exigências determinadas no Termo de Referência, Anexo 
I do Edital; 
 
b) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto contratado;  
 
c) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços, como também inteira responsabilidade por 
quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na sua prestação e declaramos ainda que temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão concordando com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidas no Edital. 
 
d) nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, tributos, inclusive seguros e demais despesas sejam qual 
for a sua natureza, incidentes sob o objeto licitado.  
 
3. A presente Proposta tem validade de 90 (dias) contados da data da sua entrega. 
 
4. Outras informações: Razão Social da Proponente: -------; CNPJ nº -----, Inscrição Estadual nº ---, Endereço ----, 
Telefone ----Fax ----, Celular ----, nome e nº da instituição Bancária ----, agência --- (nome e nº), conta corrente nº ----- 
 
 
 

Local, data e assinatura. 
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

ANEXO VI 

PLANILHA DE PREÇOS  

 
ORGÃO: CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO DATA 

DA 
APRESENTAÇÃO 
______/______/______ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018 – CSL/CC 
OBJETO DA LICITAÇÃO: Prestação de serviços de recarga e manutenção de extintores de 
incêndio para a Casa Civil do Estado do Maranhão 

EMPRESA PROPONENTE:  

ITEM ESPECIFICAÇÕES MINIMAS DO OBJETO  UND QUANT 

PREÇO 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 
(R$) 

PREÇO 
MÁXIMO  
TOTAL 

(R$) 

01 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE EXTINTOR DE 
CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 04 KG PARA AS CLASSES B E C. 

UND 06 56,66 339,96 

02 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE EXTINTOR DE 
CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 06 KG PARA AS CLASSES B E C. 

UND 41 81,00 3.321,00 

03 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL DE EXTINTOR DE 
CO2 (GÁS CARBÔNICO) DE 06 KG PARA AS CLASSES B E C. 

UND 03 94,66 283,98 

04 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE EXTINTOR 
SOBRE RODAS, TIPO CARRETA, COM CARGA DE CO2 (GÁS 
CARBÔNICO) DE 10 KG PARA AS CLASSES B E C. 

UND 03 131,66 394,98 

05 
 RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL DE EXTINTOR 
SOBRE RODAS, TIPO CARRETA, COM CARGA DE CO2 (GÁS 
CARBÔNICO) DE 10 KG PARA AS CLASSES B E C. 

UND 01 136,66 136,66 

06 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL EM EXTINTOR DE 
INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 04 KG, PARA AS 
CLASSES B E C. 

UND 04 39,66 158,64 

07 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL EM EXTINTOR DE 
INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 06 KG, PARA AS 
CLASSES B E C. 

UND 33 66,33 2.188,89 

08 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL EM EXTINTOR DE 
INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 06 KG, PARA AS 
CLASSES B E C. 

UND 02 78,75 157,50 

09 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL EM EXTINTOR DE 
INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 08 KG, PARA AS 
CLASSES B E C. 

UND 03 96,00 288,00 

10 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL EM EXTINTOR DE 
INCÊNDIO DE PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 08 KG, PARA AS 
CLASSES B E C. 

UND 01 95,00 95,00 

11 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE EXTINTOR 
SOBRE RODAS, TIPO CARRETA, COM CARGA DE PQS (PÓ 
QUÍMICO SECO) DE 20 KG, PARA AS CLASSES B E C. 

UND 02 185,00 370,00 

12 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL DE EXTINTOR DE AP 
(AGUA PRESSURIZADA) DE 10 KG PARA A CLASSE A. 

UND 28 38,33 1.073,24 

13 
RECARGA E MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL DE EXTINTOR DE AP 
(AGUA PRESSURIZADA) DE 10 KG PARA A CLASSE A. 

UND 01 49,33 49,33 

TOTAL GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO 8.857,18 
 

Local, data e assinatura.  
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

ANEXOVII 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

 
À 
CASA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO 
AVENIDA JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE S/N, BAIRRO CALHAU 
PALÁCIO HENRIQUE DE LA ROCQUE - SÃO LUÍS-MA 
REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
 

Prezados Senhores,  

 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na ----inscrita no CNPJ/MF sob o nº---vem, pelo seu representante 
legal infra-assinado, ---, portador(a) da cédula de identidade nº--- e do CPF Nº--- sob pena de submeter-se à aplicação 
das sanções definidas na Leinº10.520, de 17 de junho de 2002 e subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, DECLARAR, para fins do disposto no inciso V do art.27 da citada Lei nº 8.666/93, que não emprega menores 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 
(dezesseis) anos. 

Observação: Caso empregue menor na condição de “menor aprendiz” preencher a ressalva abaixo: 

 

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  

 

 
 

Local, data e assinatura 
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018-CSL/CC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53497/2018CC 

 
ANEXO VIII 

CONTRATO Nº 007/2018-CC 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 
ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA CASA CIVIL E, 
DO OUTRO, A EMPRESA ------- NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, o ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da Casa Civil do Estado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 00.545.704/0001-40, isenta de Inscrição Estadual, com sede nesta cidade de São Luís, Capital do Estado do 
Maranhão, na Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Palácio Henrique de La Rocque, Bairro Calhau, neste ato 
representado pelo Subsecretário ABELARDO TEIXEIRA BALLUZ, brasileiro, Advogado, residente e domiciliado  nesta 
cidade, portador da Identidade Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB – MA nº3390 e CPF n.° 
272.632.073.20, no uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 29, de 03 de abril de 2018, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro, a Empresa---------, inscrita no CNPJ sob o nº--------, com sede na cidade de --------, na Rua -
------, CEP------, neste ato representada por------, residente e domiciliado-------, portador da RG nº ------e do CPF nº---
doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si ajustado, o Contrato de ----- decorrente do Pregão Presencial 
nº007/2018-CSL e Processo Administrativo nº 53497/2018-CC, submetendo-se às disposições da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e às demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie, assim como às Cláusulas abaixo. 

CLÁUSUAL PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de recarga e manutenção com posterior instalação de 
extintores de incêndio no prédio sede da Casa Civil do Estado do Maranhão, Diário Oficial e Órgãos Vinculados, nos 
quantitativos, especificações e valores constantes da Cláusula Segunda e demais condições definidas no Edital seus 
anexos e na proposta vencedora que integram este Contrato independente de transcrição.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Consideram-se integrantes deste instrumento contratual o Edital seus anexos, a proposta da 
vencedora e demais documentos pertinentes à licitação, independentemente de transcrição.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor total deste Contrato é de R$-------(-----), de acordo com os valores e especificações abaixo: 
 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  QUANT UNID  VALOR  
UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR  
TOTAL  

(R$) 
      
      
      

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos preços contratados estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos de 
qualquer natureza, incidentes sobre o seu objeto, inclusive impostos, taxas, frete, seguro e demais encargos.  
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os preços definidos no subitem 2.1, durante a vigência deste Contrato permanecerão fixos e 
irreajustáveis.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
3.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentaria do exercício de 2018, 
seguinte: Unidade Orçamentária: 110109 – Casa Civil; Unidade Gestora: 110109 – Casa Civil. Função: 04 – 
Administração.  Subfunção: 122 – Administração Geral.  Programa: 0317 – Gestão Governamental. Ação 4450 – Gestão 
do Programa.  Plano Interno: MANUTCIVIL Natureza da Despesa: 339039 – Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
MODALIDADE: Estimativo. Fonte de Recurso: 0101000000- Tesouro Estadual. NOTA DE EMPENHO: ........, 
DATA:.../..../....VALOR: 
 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS  
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4.1. As partes Contratantes deverão obedecer, durante a execução deste Contrato, aos seguintes prazos:  
 

a) prazo de vigência do Contrato: Início: data da assinatura. Término: 31.12.2018, ficando adstrito à vigência do 
crédito orçamentário do exercício não podendo ser prorrogado conforme caput do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
b) prazo de inicio dos serviços: máximo 07 (sete) dias consecutivos, contadas do recebimento da Ordem de Serviço 
emitida pela CONTRATANTE;  
 
b) prazo de execução dos serviços, entrega e instalação dos equipamentos: máximo 30 (trinta) dias úteis, contadas do 
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE;  
 
c) prazo para pagamento: máximo de 30(trinta) dia contados do adimplemento da obrigação, ou seja, da entrega dos 
documentos de cobrança junto ao Gestor do Contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas deste Contrato desde que ocorra algum dos motivos, enunciados nos incisos I ao VII do 
§1º do art.57 da Lei 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A solicitação de prorrogação dos prazos deverá ser formulada por escrito, com as devidas 
justificativas, e encaminhada com antecedência do vencimento, à CONTRATANTE para apreciação e autorização do 
pedido. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Este Contrato somente poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos seguintes: 
 

I - unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) quando houver necessidade de modificação das especificações dos serviços de forma a melhor adequação técnica 
aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor inicial do Contrato em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula.  
 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução deste Contrato; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de execução dos serviços.  

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços ora contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. Nesse 
caso a CONTRATADA deverá expressamente solicitar a revisão do contrato mediante justificativas devidamente 
comprovadas.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE restabelecerá, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

PARÁGRAFO QUARTO: A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços se previsto no Contrato, 
as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, 
bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
6.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas avençadas e as normas da 
Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da CONTRATANTE especialmente designado para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução do objeto será de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018 CC e na Proposta da CONTRATADA, que integram o 
presente independente de transcrição, com o emprego de equipamentos, produtos, materiais adequados e 
condizentes com a boa técnica, bem como em conformidade com as determinações das normas da ABNT e 
dispositivos previstos em Leis específicas de modo a garantir a perfeita execução dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços serão prestados sob demanda, de acordo com o período e itens especificados 
em Ordem de Serviço própria a ser emitida pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá à Contratada o fornecimento da mão de obra, produtos, equipamentos, ferramentas 
e instrumentos necessários à eficiente execução dos serviços contratados, comprometendo-se a empregar na 
execução dos serviços apenas materiais de qualidade de acordo com os padrões dos respectivos fabricantes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá identificar e registrar na recepção do CONTRATANTE, os 
equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, devendo apresentar a relação dos materiais e a 
identificação das marcas que servirão de referência no caso da substituição dos mesmos. 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá proceder à execução dos serviços, com funcionários devidamente 
identificados com crachá e fardados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de 
acordo com os serviços a serem executados e especificados em normas de segurança, responsabilizando-se por 
qualquer tipo de acidentes que eventualmente venha a ocorrer com seus contratados ou por eles causados a 
terceiros nas instalações da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO: Os serviços contratados deverão ser executados de segunda à sexta-feira, nos horários de 
08h00 às 18h00 horas, sempre com o acompanhamento de um servidor autorizado pelo CONTRATANTE.  

 
PARÁGRAFO SEXTO: A entrada de funcionário(s) da Contratada para execução de serviços fora dos horários 
previstos, somente será permitida com a autorização devidamente assinada da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pela CONTRATANTE 
Gestor e Fiscal do Contrato, através de Portaria, com atribuições especificas para esse trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As ocorrências verificadas durante a execução do Contrato serão anotadas em registro 
próprio, determinando o que for necessário à regularização cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a 
imediata correção das irregularidades em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis, sem prejuízo da plena 
responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
agentes. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO  
8.1. A CONTRATADA deverá entregar os equipamentos em perfeitas condições de uso, mediante uma inspeção 
realizada pela CONTRATANTE e de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato.  
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No ato da entrega, dos equipamentos serão submetidos à vistoria, pela CONTRATANTE, 
através do Gestor do Contrato que atestará a regularidade dos mesmos, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Termo, no Edital e no Contrato, anotando na Ficha de Vistoria todas as observações sobre seu estado de 
conservação e recebimento. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA para a entrega do objeto deste contrato deverá, com antecedência 
comunicar à CONTRATANTE através de forma expressa ou através do telefone (98) 3214-1725. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os produtos serão recebidos de acordo com as regras do art. 73 da Lei nº 8.666/93, ou 
seja:  
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo de Recebimento 
Provisório, firmado pelo Gestor do Contrato e pelo preposto da CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da comunicação escrita da CONTRATADA;  
 

b) definitivamente, após o decurso do prazo estabelecido na alínea “a”, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após a vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos do Contrato.  
 

PARÁGRAFO QUARTO- Se constatadas inadequações dos materiais, quando do recebimento provisório, a 
CONTRATANTE poderá: 
 

a) rejeitá-lo quando inadequável no todo ou em parte, quando puderem ser corrigidas as irregularidades ou 
inadequações apontadas; devendo nesse caso a CONTRATADA substituir o objeto em conformidade com as 
especificações do Edital, da Proposta e das observações da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados da notificação, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 

b) rejeitá-lo se disser respeito à diferença de quantidade, determinando sua complementação no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, contados da notificação, sem ônus para a CONTRATANTE.  
 

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA é obrigada substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

PARÁGRAFO SEXTO: O recebimento provisório e o recebimento definitivo do objeto do Contrato não excluem a 
responsabilidade civil da CONTRATADA.  
 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados. 
 

PARÁGRÁFO OITAVO: Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o mesmo ser substituído pela CONTRATADA de forma imediata, quando serão 
realizadas novamente as verificações antes referidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
9.1. O pagamento do objeto contratado será feito em moeda corrente, através de ordem bancária em conta corrente 
da CONTRATADA no prazo máximo de 30(trinta dias) contados da apresentação dos documentos de pagamento, 
(nota fiscal/fatura) devidamente atestada pela CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para efeito de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE na pessoa 
do Gestor do Contrato, mediante protocolo, os documentos abaixo relacionados: 

a) solicitação do pagamento, com cópia do Contrato ou da Nota de Empenho; 

b) nota fiscal/fatura correspondentes ao objeto fornecido, sem rasuras, legível contendo o nome do Banco com os 
números, da conta e da agência da CONTRATADA; 

c) certidão de regularidade com a Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da CONTRATADA e regularidade com a 
Seguridade Social - INSS, através de Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
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pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme Portaria conjunta RFB/PGNF nº 1.751/2014. 

d) certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da CONTRATADA, através da Certidão 
Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

e) certidão de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da CONTRATADA, através da Certidão 
Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

f) certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço mediante Certificado de Regularidade 
fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

g) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

h) certidão de regularidade com a CAEMA atualizada, conforme Decreto Estadual nº 21.178/2005.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo erro nos documentos de cobrança, tipo valores ou especificações incorretas na 
nota fiscal, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento 
sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira imposta à CONTRATADA 
em virtude de penalidade ou inadimplência, não serão efetuados seus pagamentos, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços.  

PARÁGRAFO QUARTO: No momento do pagamento a CONTRATANTE verificará a regularidade da CONTRATADA 
no Cadastro Estadual Inadimplente, conforme estabelece o Decreto nº 21.331/2005. 

PARÁGRAFO QUINTO: No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado atualização financeira até a data do efetivo pagamento 
calculada “pro rata die” pelo índice estabelecido pelo Governo Federal.  

PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e o número da agência e da 
conta corrente para efetivação do pagamento, observando-se que o CNPJ constante na nota fiscal/fatura e da conta 
corrente deverá ser o mesmo registrado na Nota de Empenho. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas ou indenizações devidas pela contratada, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

PARÁGRAFO OITAVO: A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas ou indenizações devidas pela contratada, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS RESPONSABILIDADES  
10.1. A CONTRATANTE se exime de responsabilidade por danos causados pela CONTRATADA, obrigando-se esta 
por todos os atos que seus empregados pratiquem inclusive indenizando prejuízos materiais e outros que porventura 
ocorram. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em virtude do presente Contrato, as partes estão cientes de que nenhum vínculo 
empregatício será estabelecido entre a CONTRATANTE e os empregados e/ou preposto da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As ocorrências verificadas durante a execução do Contrato serão registradas em Relatório, 
cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades em tempo hábil 
para a adoção das medidas cabíveis, sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de equipamento 
inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes. 

PARÁGRAFO QUARTO: É vedado à CONTRATADA sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar este 
contrato para qualquer operação financeira. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1.  São encargos da CONTRATANTE:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Gerenciar os atos e procedimentos voltados ao acompanhamento e fiscalização deste Contrato, 
observando a execução do seu objeto de acordo com as Cláusulas contratuais, designando previamente o Gestor e o 
Fiscal do Contrato para exercerem a gerência e o acompanhamento deste Contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Registrar as ocorrências na execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, mantendo, para esse fim, “Livro de Registros de Contratos” ou outro tipo 
de controle que o substitua; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Receber, provisoriamente e definitivamente, o objeto deste Contrato, observados os limites e as 
condições definidas no artigo 73 da Lei nº 8.666/93, e da CLÁUSULA OITAVA deste ajuste, rejeitando o seu objeto, no 
todo ou em parte em desacordo com as exigências legais;  

PARÁGRAFO QUARTO: Determinar o afastamento do preposto da CONTRATADA, desde que constatada a inoperância, 
o desleixo, a incapacidade ou atos desabonadores por parte daqueles; 

PARÁGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento pela execução do objeto no prazo e condições estabelecidos desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais.  

PARÁGRAFO SEXTO: Emitir a Ordem de Serviço do objeto sempre que necessária à sua utilização.  

PARÁGRAFO SÉTIMO: Consultar o Cadastro Estadual de Inadimplentes – CEI, que comprove a ausência de pendência 
da CONTRATADA perante o Estado do Maranhão consoante dispõe o Decreto nº 21.331 de 20 de julho de 2005; 

PARÁGRAFO OITAVO: Fiscalizar e acompanhar para que durante a vigência do Contrato a CONTRATADA mantenha 
as condições de habilitação exigidas na licitação. 

PARÁGRAFO NONO: Proporcionar todas as condições necessárias à execução do Contrato, permitindo o acesso dos 
empregados da CONTRATADA devidamente identificado nas dependências da CONTRATANTE, para entrega e 
instalação dos equipamentos, nos horários estabelecidos;  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Além das obrigações definidas no Edital e no Termo de Referência, anexo a ele, São encargos da CONTRATADA: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos pela CONTRATANTE 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
estabelecida; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Levar imediatamente ao conhecimento do Fiscal e Gestor de Contrato, ocorrências de caso 
fortuito e/ou força maior durante a execução do objeto, para adoção de medidas cabíveis, bem como comunicar, por 
escrito, e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer nas dependências da 
CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Vistoriar e identificar em conjunto com o Fiscal do Contrato todas as exigências para 
execução dos serviços, de acordo com as condições estabelecidas na sua Proposta e no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO QUARTO: Fornecer, sem qualquer ônus a Casa Civil, uniformes, equipamentos de segurança individual 
e seus complementos da mão de obra contratada para executar os serviços; 

PARÁGRAFO QUINTO: Designar um profissional (nome e telefone) para acompanhar e se responsabilizar pela 
execução dos serviços no tocante à atuação dos trabalhadores, o qual se reportará diretamente à Fiscalização 
contratual;  

PARÁGRAFO SEXTO: Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando 
por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI.   

PARÁGRAFO SÉTIMO: Designar para a execução dos serviços somente profissionais habilitados; 

PARÁGRAFO OITAVO: Não armazenar os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos nas instalações do 
Contratante; 
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PARÁGRAFO NONO: Substituir os produtos defeituosos ou refazer os serviços inadequados/ incompletos em, no 
máximo, 10(dez) dias corridos, contados da data da comunicação, sem quaisquer ônus para a Casa Civil; 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Garantir os produtos e os serviços por, no mínimo, 01 (um) ano, a contar da data do 
recebimento definitivo, contra qualquer defeito decorrente da execução dos serviços que o objeto venha a apresentar, 
incluindo avarias no transporte até o local de entrega, mesmo após ocorrida sua aceitação/ aprovação pela Casa Civil, 
cabendo observar que os novos produtos/ serviços utilizados ou realizados deverão ter prazo de garantia igual ou 
superior aos dos substituídos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, 
inclusive materiais, mão-de-obra, locomoção, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, encargos 
trabalhistas, comerciais e fiscais, e outras decorrentes da execução dos serviços, sem qualquer relação de 
solidariedade ou subsidiariedade com a CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços realizados, apresentando-a a 
CONTRATANTE para ateste e pagamento; 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Responsabilizar-se pela limpeza da área física, equipamentos, móveis e utensílios 
utilizados na execução dos serviços; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Não transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada perante 
a CONTRATANTE, pelo exato cumprimento das obrigações contratuais; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Apresentar ao Fiscal do Contrato a relação de sua equipe de trabalho, assim como as 
credenciais que comprovem a capacidade profissional de cada um. Em havendo alteração na equipe, avisar com 
antecedência o Fiscal do Contrato, e submeter à sua aprovação a inclusão de outro (s) profissional (is); 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Cumprir fielmente as condições exigidas para a execução dos serviços definidos no 
Contrato bem como aquelas constantes do Termo de Referência e da Ordem de Serviços; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Não divulgar e nem fornecer dados ou informações obtidos em razão da relação contratual, 
assim como não utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, 
salvo com autorização prévia; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Manter, durante o período do contrato em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Nomear um preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la durante o 
período de vigência do contrato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Atender a todos os prazos estabelecidos para execução dos serviços, sob pena 
da aplicação das sanções previstas na legislação; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO GESTOR DO CONTRATO  
13.1. São encargos do GESTOR DO CONTRATO: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Controlar e acompanhar junto à CONTRATADA a documentação formal do Contrato, 
compreendendo a verificação da legislação fiscal, tributária, trabalhista, comercial; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Verificar sistematicamente toda documentação referente ao Contrato, juntando-a aos autos do 
Processo afim da comprovação da regular execução do Contrato inclusive: notas fiscais e faturas, certidões apresentadas, 
notas técnicas, laudos de vistorias técnicas, memorandos, formulários preenchidos, comunicações internas, ofícios e 
correspondências recebidas e expedidas pela CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Solicitar da CONTRATADA, durante a execução do Contrato, a atualização dos documentos de 
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habilitação e qualificação exigidas na licitação, assim como aquelas necessárias ao atendimento de exigências legais 
supervenientes, juntando os referidos documentos aos autos do Processo; 

PARÁGRAFO QUARTO: Analisar e opinar sobre pedidos de prorrogações de prazos, de interrupções e serviços adicionais, 
durante a execução do contrato, de modo a permitir a decisão final por parte da autoridade competente; 

PARÁGRAFO QUINTO: Verificar se as interrupções em decorrência de mau tempo, greve, distúrbios da ordem pública e 
outros fatos que interfiram na execução do contrato podem comprometer o prazo de conclusão, analisando a conveniência 
e o interesse de propor a alteração no prazo, na forma prevista no art.57,§1°da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEXTO Atestar o aceite do objeto contratado na Nota Fiscal apresentada, encaminhando-a a autoridade 
competente para autorização do pagamento; 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA: DAS SANÇÕES 
14.1. O descumprimento, total ou parcial de qualquer das obrigações estabelecidas neste Contrato, sujeitará a 
CONTRATADA às seguintes sanções: 

a) advertência escrita; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por período 
não superior à 05(cinco) anos;  

d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contrato com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A advertência consiste na comunicação formal à CONTRATADA por condutas menos 
graves e que ofereçam riscos menores á CONTRATANTE, podendo ainda, se for o caso, ser fixado prazo para adoção 
de medidas corretivas; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A multa é sanção pecuniária cuja aplicação obedecerá ao seguinte: 

I -0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto do Contrato, em 
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

II - 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto do Contrato em 
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

III- 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato no caso de recusa injustificada em assinar o contrato dentro do 
prazo estabelecido ou da sua inexecução integral. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de não pagamento voluntário da multa estabelecida, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da notificação da aplicação da sanção, a CONTRATANTE poderá: 

a) Descontar o valor da multa dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA; 

b) Inscrever a CONTRATADA em dívida ativa para futura cobrança judicial, na impossibilidade de adoção das 
medidas previstas no inciso anterior. 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sanções, em função da natureza e da 
gravidade do ilícito. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição, assim como providenciar o registro da 
aplicação da penalidade ao Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão, informando ainda à Comissão Setorial 
Permanente de Licitação da Casa Civil.  

PARÁGRAFO SEXTO: Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe 
tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 
15.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
16.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº10.520/2002, na Lei Federal nº8.666/93, no Edital e seus 
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anexos, na Proposta da CONTRATADA e em toda Legislação aplicada aos Contratos Administrativos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO 
17.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação da resenha deste contrato no Diário Oficial do Estado, conforme 
dispõe o art.61, § único da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro desta cidade de São Luís, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e um só efeito, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

São Luís – Ma, XX de XXX de 2018.  

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

TESTEMUNHAS: 

NOME E ASSINATURA  

CPF: 

NOME E ASSINATURA 

CPF: 


